Comarca de Resende – 1ª Vara Cível
Juiz: Marvin Ramos Rodrigues Moreira
Processo nº 0003336-86.2011.8.19.0045
JULGAMENTO EM CONJUNTO DAS AÇÕES Nº 3336-86/3339-41/2098-32 RELATÓRIO DA AÇÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDA - Nº 0003336-86.2011.8.19.0045 Trata-se de cobrança proposta por JOÃO LUIZ DA ROCHA KLOTZ em face de NELSON SOARES DA ROCHA E FLAVIO SOARES DA ROCHA, tendo por objeto o contrato particular de arrendamento assinado em 01/08/2008 no qual os devedores se declaram devedores de 17.550 litros de leite decorrentes da falta de pagamento pelo subarrendamento rural do imóvel denominado Fazenda Boa Esperança. Que o referido contrato o débito está representado por 48 notas promissórias. Requer a procedência do pedido para condenar os réus no pagamento da dívida. Instruindo a inicial vieram os documentos de fls. 05/20. Despacho liminar às fls. 23, determinando a emenda a inicial para que passe a constar como execução de título extrajudicial. Emenda às fls.25/27. Recebida a emenda à fl.29, foi designada, equivocadamente, AIJ na forma do art.277/CPC. Citação positiva à fl.31vº. AIJ à fl.33, oportunidade em que foi determinada a reunião dos feitos em apenso, a exclusão dos protestos realizado em nome do réu, a abstenção do autor a novos protestos, intimação do autor para que justifique a sua ausência no referido ato, bem como se manifeste quanto ao pedido contraposto formulado. Contestação às fls.34/39, a qual veio acompanhada dos documentos de fls. 40/52, alegando preliminar de conexão com a ação de consignação em pagamento já proposta e no mérito a improcedência da demanda. Embargos de declaração às fls.58/61, os quais foram rejeitados à fl.63. Em provas se manifestou somente a parte autora à fl.66 pugnando pelo julgamento antecipado da lide. Agravo de Instrumento à fl.72/76. Informações prestadas à fl.79/80. Agravo transformado em retido conforme certidão de fl.80vº. Despacho à fl.81 determinando-se o cumprimento do despacho exarado nos autos em apenso para posterior conclusão objetivando o saneamento do feito em conjunto com os já apensados. Vieram-me os autos conclusos. RELATÓRIO DA AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, C/C COBRANÇA DE ALUGUEL - 0003339-41.2011.8.19.0045 Trata-se de Ação de Despejo por falta de pagamento cumulada com pedido de cobrança de aluguéis, proposta por JOÃO LUIZ DA ROCHA KLOTZ em face de NELSON SOARES DA ROCHA E FLAVIO SOARES DA ROCHA, tendo por objeto o imóvel descrito na inicial. Requer a procedência do pedido para condenar os réus no pagamento dos aluguéis referentes aos meses de fevereiro, março e abril/2011, bem como dos vincendos e demais consectários lógicos. Instruindo a Inicial vieram os documentos de fls. 08/23. Despacho liminar às fls. 24, determinando a intimação do inventariante do Espólio de Orlandino Klotz para que se manifeste sobre a inicial, tendo em vista que ao mesmo cabe a administração dos bens. A referida decisão restou reconsiderada tendo em vista o contrato de locação que consta dos autos, tendo sido ordenada a citação e intimação do inventariante. Contestação às fls.39/44, a qual veio acompanhada dos documentos de fls. 45/55, alegando preliminar de conexão com a ação de consignação em pagamento já proposta e no mérito a improcedência da demanda. Réplica às fls.59/79. Em provas as partes quedaram-se inertes (fl.80vº). Despacho à fl.81 determinando-se o cumprimento do despacho exarado nos autos em apenso para posterior conclusão objetivando o saneamento do feito em conjunto com os já apensados. RELATÓRIO DA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO - Nº 0002098-32.2011.8.19.0045 Trata-se de AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO proposta por NELSON SOARES DA ROCHA em face de ESPÓLIO DE OLANDINO KLOTZ E OLGA SOARESA ROCHA KLOTZ representados por seu inventariante Humberto Murassi e JOÃO LUIZ DA ROCHA KLOTZ, aduzindo que recebeu por parte dos inventariantes dos espólios réus notificação extrajudicial para que os aluguéis fosem pagos a uma imobiliária. Assim, na dúvida a quem pagar, pugna pela a consignação da quantia mensal de R$ 615,39 que diz corresponder ao pagamento do aluguel (478l de leite) vencido em janeiro de 2011, bem como a novação da dívida conforme item II da inicial representada por 48 notas promissórias (365l de leite), pugnando pela extinção de sua obrigação. Petição inicial às fls.02/05 instruída dos documentos de fl.07/24. À fl.27 determinou-se a citação e o depósito da importância oferecida. Guia de depósito à fl.30. Regularmente citado, segundo réu apresentou contestação às fls. 36/37 acompanhada dos documentos de fls.38/41, sustentando que passados mais de trinta dias o autor não promoveu novo depósito, que move duas ações de despejo em face do réu referentes ao mesmo imóvel. Assim, requer o levantamento do depósito e a extinção do feito em decorrência da ausência de depósito posterior em tempo hábil. Guia de depósito à fl.44/51; 56/60; 64/68. Regular e validamente citado o primeiro réu deixou de apresentar contestação conforme certidão de fl.61vº. Vieram-se os autos conclusos. SÃO OS RELATÓRIOS. PASSO AO MÉRITO DAS AÇÕES EM CONJUNTO. O feito comporta julgamento antecipado (art. 330, I, do CPC). Compulsando os autos, verifica-se que as cobranças promovidas nas ações de nº 3339-41 e 3336-86, referem-se a aluguéis do imóvel vencidos a contar de fevereiro/2011, bem como das quantias representadas por notas promissórias a contar também de fevereiro/2011, valor este decorrente uma novação de dívida realizada entre as partes. De fato, a dúvida mencionada pelo autor da consignatória procede, eis que o Espólio réu passou a ser administrado pelo inventariante nomeado pelo juízo. Assim, muito embora o réu figure no contrato de subocação acostado à fl. 08 dos autos de nº 3336.86, não é o mesmo legitimado a receber quaisquer valores, eis que os mesmos devem ser pagos ao espólio. Verifica-se que à fl.30 o autor depositou o valor de R$615,39 (março/2011), à fl.45, o autor depositou o valor de R$615,39 (abril/2011); à fl.47 o autor depositou o valor de R$615,39 (maio/2011), à fl.49 o autor depositou o valor de R$674,40 (junho/2011), à fl.50 o autor depositou o valor de R$674,40 (julho/2011), à fl.57 o autor depositou o valor de R$674,40 (agosto/2011), à fl.60 o autor depositou o valor de R$674,40 (setembro/2011), à fl.67 o autor depositou o valor de R$699,69 (novembro/2011), à fl.65 o autor depositou o valor de R$615,39 (dezembro/2011). à fl.66 o autor depositou o valor de R$615,39 (janeiro/2012), à fl.67 o autor depositou o valor de R$640,68 (fevereiro/2012),, à fl.68 o autor depositou o valor de R$682,83( março/2012). Consigne-se que o primeiro réu (Espólio) quedou-se inerte (fl.61vº) pelo que decreto-lhe a revelia. Em contestação, o segundo réu apenas ressalta o intervalo de mais de 30 dias entre o primeiro depósito e o seguinte. Quanto a este fato, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que o depósito extemporâneo deve ser aproveitado, quando não causar prejuízo à parte, porquanto embora o ato tenha sido praticado de forma irregular, já que tardiamente, alcançou sua finalidade, atendendo, assim, aos princípios da instrumentalidade das formas e do aproveitamento dos atos processuais, consagrados no art.154, 250 e 544, todos do Código de Processo Civil. No mais, o réu da consignatória requer o levantamento do valores depositados sem qualquer impugnação aos mesmos, o que leva a crer que os mesmos satisfazem o pagamento. Pelo exposto e por tudo o mais que dos autos constam, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, declarando extinta a obrigação do autor em relação as prestações consignadas, e EXTINTO O PROCESSO COM EXAME DE MÉRITO, nos termos dos artigos 269, I do CPC, condenando o réu em custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em R$1.000,00 (mil reais) mediante critério equitativo, a teor do artigo 20, §4º, CPC. Diante da satisfação do crédito pelo consignante, JULGO IMPROCEDENTE os pedidos constantes das ações nº 3336-86 e 3339-41. Julgo procedente o pedido contraposto formulado na ação 3336-86, confirmando a liminar de fl.33. Condeno a parte autora no pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), teor do artigo 20, §4º, CPC. Junte-se cópia desta sentença nos autos em apenso. Expeça-se mandado de pagamento das quantias depositadas em favor do inventariante do Espólio de Orlandino Klotz e Olga da Rocha Klotz. Transitada em julgado, com as anotações legais, dê-se baixa arquivem-se.
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